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crise econômica mundial 

A que se agravou acentuada­
mente após 1979, com o 

recrudescimento da inflação e da 
di vida externa - trouxe privações 
e angústias mais sérias à população 
brasileira do que a própria crise 
política. A alta do custo de vida, o 
desemprego, a compressão salarial, 
a elevação de impostos e das pres­
tações da casa própria etc., afeta­
ram profundamente o bem-estar 
da maioria do povo, enquanto ape­
nas uma minoria em setores pri­
vilegiados se beneficiava da infla­
ção e da especulação financeira. 

A política econômica do gover­
no - não obstante referências for­
mais ao bem-estar da população ­
esteve sempre no plano de obje­
tivos macro-econômicos e parâme­
tros financeiros cuja relação aos 
problemas cotidianos do cidadão 
comum tornou-se cada vez ma is 
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distante e de mais difícil compre­
ensão, tanto mais quanto os ini­
ciados, tecnocratas ou acadêmicos, 
nunca chegavam a um acordo. 

Definir a política econômica em 
termos da solução de problemas 
diretamente relacionados ao bem­
estar da população e ao exercício 
eficiente das atividades econômi­
cas indispensáveis a esse bem-estar, 
em termos acessíveis a todos, é o 
objetivo de uma série de trabalhos 
que a DEFESA NACIONAL pre­
tende publicar em seus próximos 
números, com a colaboração de 
economistas e administradores de 
empresas. 

O benefício desta série não será 
apenas uma compreensão maior 
dos problemas econômicos pelos 
nossos leitores. A expressão em 
termos correntes de problemas 
especializados é uma tarefa d if í­
cil para o iniciado, porém com-
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pensadora. O retorno aos concei­
tos básicos exigirá uma sedimen­
tação de idéias e teorias em função 
da realidade nacional que ilumina­
rá, para o próprio especialista, 
aqueles conceitos que mais clara­
mente se adaptam a essa realidade . 
Por outro lado, a formulação pre­
cisa de cada problema e do seu im­
pacto no bem-estar do povo brasi­
leiro, comporão o quadro que uma 
política econômica realista não 
poderá ignorar, constituída a par­
tir da solução integrada desses pro­
blemas e não de regras arbitrárias, 
derivadas de teorias econômicas 
que pouco têm a ver com o mo­
mento presente no país. 

Esperamos assim, que leitores, 
colaboradores e autoridades res­
ponsáveis pela política econômica 
se beneficiem com esta série. Se ti­
vermos êxito pretendemos reunir 
num volume os diferentes traba­
lhos, antecedidos e seguidos por 
uma análise e uma síntese da pro­
blemática econômica nacional, in­
clusive quanto aos seus aspectos 
institucionais. 

PROBLEMAS ECONOMICOS 
NACIONAIS 

Os problemas que aflingem a 
economia brasileira podem ser dis­
criminados segundo a sua natureza 
como: 

a) problemas de ordem interna, 
relativos aos fatores que afe­
tam a população e consumo 
e na acumulação de riqueza; 

b) problemas de ordem externa, 
derivados do comércio inter­
nacional e da transferência de 
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capitais e tecl")ologia entre as 
nações; 

c) problemas de ordem institu­
cional, decorrentes das ativi­
dades regulatórias do governo 
e de sua intervenção na pro­
dução, distribuição e consu­
mo de bens e serviços. 

Selecionar entre esses proble­
mas - da economia interna, da 
economia internacional e da inter­
venção do setor público na econo­
mia - aque~es que estejam mais re­
lacionados à crise econômica atual 
requer o exame das características 
mais evidentes dessa crise. 

Obviamente, três fatores domi­
nam a crise atual: 

a) a inflação, que cresceu de 
54% em 1979 para 230% ao 
ano em princípios de 1984, 
com todos os seus efeitos 
perversos sobre o custo de vi­
da e a distribuição de renda;· 

b) a dívida externa, que hoje 
atinge bilhões, com uma car­
ga de juros que dificulta oba­
lanço de pagamentos e com o 
constrangimento nas relações 
internacionais da r decorren­
te; 

c) A recessão, que entra no seu 
quarto ano, com uma queda 
no produto nacional de 4% 
no período 1981- 1983 (e na 
renda per capita de 11 %) 
acompanhada, para o traba­
lhador e para a classe média, 
do desemprego e do achata­
mento salarial e, para os em­
presários, da limitação dos in­
vestimentos e do crescente 
endividamento ou insolvên­
cia. 
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Um outro fator, subjacente a 
esses, causa e ao mesmo tempo 
conseqüência deles, de menor im­
pacto popular mas altamente cons­
trangedor para o setor fi"nanceiro e 
o governo, é o crescimento da dí­
vida externa pública. Em 1974 a 
dívida federal era de Cr$ 47 bi­
lhões para um Produto Interno 
Bruto {PIB) de Cr$ 740 bilhões, 
ou seja 6,4% do PIB. Em DEZ 82 
ela atinge Cr$ 5.465 bilhões, ten­
do crescido para 10,3% do PIB. 

Essa dívida foi sendo construída 
pela acumulação de déficits públi­
cos, isto é, gastos da administração 
pública superiores à arrecadação 
de impostos e rendas, obrigando-o 
a tomar dinheiro emprestado me­
diante emissão de títulos de dívi­
da, Obrigações Reajustáveis do Te­
souro Nacional (0 RTNs) e Letras 
do Tesouro Nacional (L TNs) . Es­
ses títulos públicos representavam 
em 1967 apenas 16% do dinheiro 
em circulação mais depósitos a vis­
ta nos bancos (os chamados meios 
de pagamento com os quais se rea­
lizam as transações entre pessoas, 
empresas e governo) . Em fevereiro 
de 1984 eles tinham crescido para 
360% dos meios de propaganda, 
isto é, 3,6 vezes mais do que a so­
ma do dinheiro em circulação no 
país com os depósitos a vista em 
todos os bancos do paísl Esses 
tftulos públicos, rendendo juros 
que incorporam a correção mone­
tária ou descontados de forma a 
proporcionar tais rendimentos, 
compõem uma massa de endivida­
me.nto que se multiplica a taxas 
elevadas agravando a inflação. 

As considerações acima sobre 
a dívida interna levantam dúvidas 
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quanto à argumentação freqüente 
de que a crise econômica brasileira 
é devida apenas a fatores externos, 
ou seja, aos choques do petróleo, 
ao aumento das taxas internacio­
nais de juros e ao enfraquecimento 
dos mercados de exportação pela 
recessão mundial. Sem negar a in· 
fluência de tais fatores que agiram 
sobre a economia da maioria dos 
países, o fato de que muitos deles, 
bem mais vulneráveis do que o 
nosso a cada um desses fatores, 
souberam ajustar-se sem grandes 
abalos, levanta dúvidas quanto él 
eficácia da política econômica na­
cional ou até mesmo quanto â 
existência de uma política coe­
rente com a realidade interna e 
externa. 

O crescimento da dívida interna 
e externa, a explosão inflacionária, 
a continuidade da recessão e do 
desemprego nos últimos quatro 
anos, constituem o preço elevadís­
simo que o povo brasileiro vem pa­
gando em sacrifícios de todo o ti­
po. 

~ indispensável, portanto, que a 
formulação da política econômica 
se faça a partir dos problemas efe­
tivamente vividos pelo país consi­
derando o preço que a maioria de 
sua população está pagando por 
eles, sem que os ganhos de uma 
minoria beneficiada pela inflação 
obscureçam os prejuízos da maio­
ria que ela sacrifica duramente. A 
identificação de custos e benefí­
cios em cada segmento da popu­
lação afetado de forma diferente 
por determinado problema precisa 
ser ponderada, objetivando a dis· 
tribuição equitativa dos sacrifícios 
de acordo com os princípios da 
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justiça social, o que está muito 
longe de acontecer, principalmen­
te em relação a assalariados e 
não-assalariados. 

Uma análise preliminar de al­
guns desses problemas deverá pre· 
ceder qualquer abordagem mais 
ampla de política econômica, para 
que a realidade nacional e o objeti· 
vo final de toda a atividade pol íti­
ca - o bem-estar do homem co· 
mum - não sejam esquecidos no 
entrechoque de teorias econômi­
cas e opiniões personalistas. Pelo 
menos os seguintes problemas de­
veriam ser objeto de atenção: 

Problemas de ordem interna 
a) inflação- causas e remédios 
b) distribuição de renda e efei­

tos perversos da inflação 
c) recessão e desemprego; 
d) endividamento das empresas 

e sistema financeiro 
e) migrações urbanas e a divida 

social 
f) estrutura agrária 
Problemas de ordem externa 
a) balanço de pagamentos - ex­

portações e importações 
b) a di vida externa e o sistema 

financeiro internacional 
c) a tecnologia e a atuação das 

mu ltinacionais 
Problemas de ordem institucio­

nal 
a) endividamento interno e 

equitrbrio orçamentário 
b) carga tributária e descentrali­

zação 
c) renda regional e sistema de 

incentivos - o Nordeste 
d) planejamento econômico no 

sistema democrático 
e) tecnocracia e intervenção do 

governo na economia 
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f) reformulação dos poderes do 
Conselho Monetário Nacional 

A lista acima, evidenetemente, 
não esgota a problemática econô­
mica nacional. Estudos a serem 
publicados nesta revista sobre cada 
um desses temas, entretanto, já 
constituirão um pano de fundo 
apropriado à abordagem global da 
política econômica em seus aspec­
tos formais. Somente assim, de 
baixo para cima, com plena cons· 
ciência do impacto sobre o bem· 
estar social dos problemas que se 
propõe a resolver, terá qualquer 
sentido o planejamento econômi· 
co realizado dentro dos moldes 
clássicos, isto é: 

a) definição de objetivos e esta­
belecimento de metas ajustá­
veis à disponibilidade real de 
recursos (planejamento adap­
tativo) ; 

b) identificação das limitações 
de ordem social, política, fi­
nanceira e física que condi­
cionam a atividade econô­
mica; 

c) identificação dos instrumen­
tos apropriados de política 
econômica que levam aos ob­
jetivos desejados sob as restri· 
ções acima num sistema onde 
predominem a economia de 
mercado e a iniciativa priva­
da; 

d) estruturação do sistema insti­
tucional capaz de operar es­
ses instrumentos a custo so­
cial mínimo para benefício 
social máximo. 

A falta de contexto entre a rea­
lidade social e atuação de agentes 
do Estado na área econômica -
mesmo quando este, abjurando 
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do planejamento, volta-se para 
o pragmatismo - é responsável 
pór uma série de confusões e pa­
radoxos que a linguagem abstru­
sa dos iniciados - o "economês" 
- não consegue esconder dos 
"agentes econômicos", isto é, do 
povo que vive o dia-a-dia da pro­
dução, distribuição e consumo 
de bens e serviços. Mencionare­
mos adiante algumas dessas con­
fusões e paradoxos. 

Assim é que, freqüentemente, 
se têm confundido problemas da 
economia - isto é, do conjunto 
real das atividades para produção, 
distribuição e consumo de bens 
e serviços - com problemas de 
economia - isto 6 - da ciência 

: ainda em desenvolvimento e divi­
dida em escoJas divergentes ou 
mesmo contraditórias que estuda 
os fatos econômicos. Para a solu­
ção dos primeiros, dos quais de-

. pende o bem-estar de todos nós, 
predominam a capacidade admi­
nistrativa, a experiência poHtica e 
a experiência empresarial sobre 
uma duvidosa sectária capacita­
ção econômica. A Revolução, pela 

; sua desconfiança com as postula­
ções dos empresários, preferiu en­
tregar a maioria dos postos de di­

. reção das atividades econômicas a 
economistas e técnicos de vários 
matizes, criándo a tecnologia auto-

• Suficiente que tem sido objetó de 
.tantas crfticas e apodos. Um para­
doxo resultante dessa confusão é 

· que a própria contribuição dos 
economistas foi minimizada pela 
tecnocracia, já que os irnprovisa­
.dos administrado.res, do alto de 
sua sabedoria, deixam marginaliza­
dos os demais economistas e os 
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seus centros institucionais, inclusi­
ve os de propriedade do governo, 
corno aconteceu ao IPEA (Institu­
to de Planejamento Econômico e 
Social - da Secretaria de Planeja­
mento). 

Outro paradoxo é a tendt!ncia 
de tratamento macroeconôl"(lico 
aos problemas, isto 6, com medi­
das que afetam a economia como 
um todo, sem diferençar gregos e 
troianos. especialmente aquelas 
de carater monetário. Nio obstan­
te as correções eventuais que a 
atuação dos ministros mais comba­
tivos consegue arrancar, • fácil 
perceber que a diferenciiÇio p,.. 
via das medidas conforme o setor 
da economia afetado, permite o~ 
ter resuftados positivos inoornpara­
~mente malores. Dois mais um é 
o triplo de dois menos um. 

A falta de diferenciaçlo - "de­
segregação dos modelos" em puro 
"economês" - leva a novos para­
doxos. Assim é que se permite im­
plicitamente que os benefícios a 
uns compensem os pntjufzs a ou­
tros ou que todos os ber1efícios, 
uma vez expreaoJ em cruzeiros, 
sejam medidos por este valor. En­
tretantó uma. nota de 5 mil cruzei­
ros tent um ~lor social muito su· 
perior para um mendigo do que 
para um mttion6rio - a "lei da uti­
lidllde merg·inal decrescente", vol­
tando ao eCo.nomk O ·Banco 
Mundiat já desenvolveu, junto com 
outras agêncras internacionais de 
desenvolvimento, técnicas de "pe­
sos distributivos", isto é, multipli­
cadores para os cruzeiros que be­
neficiem as classes mais pobres, na 
avaliação dos benefícios reais de 
cada projeto. O que obriga, nas 
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análises de política econômica, a 
identificar que estará pagando os 
custos e quem estará recebendo os 
benefícios, isto é, a desagregar o 
"modelo". 

Prevalece também a idéia sim­
plista de que não adianta planejar 
diante das mudanças que ocorrem 
a todo momento a nível nacional e 
internacional, bastando as decisões 
dia a dia. Entretanto, como bem o 
sabem os bons empresários, é nes­
sas condições que o planejamento 
é mais necessário, ajustando-se 
quase continuamente aos novos fa­
tos (planejamento adaptativo) pa­
ra compatibilizar compromissos e 
projetos de longa maturação com 
as disponibilidades previstas de 
recursos. Revisões oportunas do 
planejamento teriam evitado a pa­
ralisação de projetos bilionários 
(como a Ferrovia do Aço, a Aço­
minas, as usinas nucleares etc.) e o 
disperdício de recursos desespera­
damente necessários em setores de 
alta prioridade social, envolvendo 
a sobrevivência e condições míni­
mas de bem-estar para milhOes de 
brasileiros (a chamada "dívida so­
cial"). 

Seria recomendável a obediên­
cia a um princípio básico de admi­
nistração pública que é o da unida­
de orçamentária. Enquanto o orça­
mento da União (receita e despesa 
por ministérios e órgãos de admi­
nistração indireta) era controlado 
e equilibrado - o que transmitia 
ao público e aos detentores do po­
der a impressão de uma adminis· 
tração financeira austera criou-se, 
pela distorção do orçamento mo· 
netário- que deveria traduzir ape­
nas o fluxo de recursos para cum· 
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primento do orçamento da União 
- um orçamento paralelo que 
atingiu, nos anos anteriores ao 
confronto com o FMI , valores da 
mesma ordem de grandeza do or· 
çamento oficial. Por mais meritó· 
rios que tenham sido os motivos­
subsídios ã agricultura, às exporta· 
ções, ao álcool etc. - a emissão 
descontrolada de títulos da dívida 
pública, vem sendo talvez a causa· 
dora da inflação de três dígitos e 
reproduz no setor público a emis­
são de letras de câmbio sem lastro 
que vem contribuindo para o fe· 
chamento de corretoras financei· 
ras e o afastamento de seus admi· 
nistradores. Critica-se a existência 
de dois pesos e duas medidas, prin· 
cipalmente quando aplicados ao 
setor privado pelos próprios res· 
ponsáveis pelo derrame de títulos 
públicos. 

Nesta cadeia de paradoxos fica 
relegado, ainda, o objeto funda· 
mental do Sistema Financeiro, que 
é o de orientar a poupança para in· 
vestimenta no Setor Produtivo, 
em vez de apenas multiplicar ati· 
vos financeiros, seja para defender 
as poupanças da inflação, seja para 
servir à especulação financeira. As 
altas taxas de juros necessárias à 
colocação de títulos públicos no 
mercado ou resultantes da restri· 
~ão de meios de pagamento (num 
conceito há muito superado pela 
ralidade inflacionária) levaram o 
endividamento das empresas e a 
sua descapitalização a níveis insu­
portáveis. A concepção monetaris· 
ta da economia, que coloca o di­
nheiro em vez do trabalho e do in· 
vestimenta - como instrumento 
de controle e desenvolvimento do 

A Oefesa Nacional 



Política EconOmica e Problemas Ccinjuntun~í.s 

produto nacional, instalou-se em 
nosso país no anos 70 e refletiu-se . 
na predominância gradual e abso­
luta do Conselho Monetário Na­
cional como órgão sancionador da 
política econômica nacional. 

gos a serem publicados nos pró­
ximos números - esperamos que 
a maioria das críticas e paradoxos 
acima seja esclarecida. Em seu lu­
gar deverão emergir conceitos mais 
bem ajustados à experiência coti­
diana dos fatos econômicos que 
conduzam a uma política econô­
mica despida de filiações ortodo­
xas e voltada essencialmente ao 
bem-estar do povo brasileiro, fon­
te e objeto de todos os poderes 
da Nação. 

Ao longo da análise de cada um 
dos problemas internos, externos 
e institucionais que afligem a eco­
nomia brasileira - a ser realizada 
para a DEFESA NACIONAL por 
especialistas de cada área em arti-
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